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Recurso n2 50.376 - PIS-DEDUÇÃO - IR - Exercícios de 1984, 1986 e 1987

Recorrente TUTTO PIO DESENHO E PUBLICIDADE LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOINVILLE — SC

PIS-DEDUÇÃO - IR. Multa de lançamento de
oficio. A multa prevista no art. 86, 5 10,
da Lei n9 7.450/85 não se aplica na exigen
cia de contribuição devida relativa aperro"
dos anteriores à entrada em vigor desse dr
ploma.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TUTTO PIC DESENHO E PUBLICIDADE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, para reduzir a multa de 150% para a de 50%,	 nos .
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), 14 de julho de 1988

URGEL PEREIR .ORES 	- PRESIDENTEP'

41 C/Ce-u- •
A-.' T., 4 O	

1	
- RELATOR/ •  ././ I.

VISTO EM	 ,-.',4,/,,i'ONIO MENEGHETTI - PROCURADOR DA FAZENDA NACIOi 
SESSÃO DE: 14 JUL S88
Participaram, ainda, do presente julçamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e JO-

SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. ,,
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RECORRENTE : TUTTO PIú DESENHO E PUBLICIDADE LTDA.

RELATõRIO

Em ação fiscal direta foi lavrado o auto de infração

de fls. 14, exigindo contribuição do PIS-DEDUCÃO-IR dos exercícios

de 1984, 1986 e 1987.

O lançamento foi impugnado (fls. 21/23), considerando

que se trata de lançamento reflexivo e o que for decidido no mérito

do processo nrincinal constitui prejulgado no julgamento do decorren

te. Insurge-se contra a multa a plicada de 150%, aduzindo que, no ca-

so, s6 caberia a multa de 50% sobre o valor originário da contribui-

ção, conforme prescreve o art. 49 do Decreto-lei n9 2.065/83. Aponta'

também equivoco no cálculo percentual dos juros considerados na exi

gência.

Anreciando a impugnação a autoridade de primeira ins-

tância mantem a exigência, considerando ser procedimento decorrente e

no processo de tributação de imposto de renda nessoa jurídica houve

denegação do p leito, com a manutencão da multa majorada.A base de cál-

culo considerau corretamente eleita no auto de infração, 	 consideran-
do-se as disposiçOes contidas no art. 49 do Decreto-lei n9 2.052/83

com a ressalva expressa no parágrafo único do art. 19 combinado com o

art. 86 da Lei n9 7.450/83. Admite equivoco no cálculo do Percentual

de juros de mora, aue entretanto já se encontra defasado em função do

tempo decorrido, não havendo influência sobre o mérito da discussão.
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O recurso apresentado renova os aspectos de se tratar

de lançamento reflexivo e da inadequação da multa aplicada.

2 o relatOrio.

VOTO

Conselheiro ARY TORIBIO, Relator:

Tomo conhecimento do recurso apresentado dentro 	 do

prazo legal.

A exigencia se refere a PIS-DEDUCÃO-IR, calculado so-

bre imposto de renda nessoa jurídica, objeto de lançamento com Recur

so n9 92.482 desta Câmara e AcOrdão n9 101-77.836.

Naquele processo foi mantida a tributação de imposto

de renda pessoa jurídica, lançado mediante auto de infração, devendo

conseqüentemente =exigida a corres pondente contribuição do PIS-DE

DUÇÃO-IR. Igualmente acompanho aquela decisão, onde a multa foi redu

zida de 150% para 50%, exceto com relação â tributação do ano-base

de 1983, omissão de receitas pela prática da fraude conhecida como

"calçamento de notas fiscais".

Ainda com relacão â. multa de oficio, julgo incabível

a aplicação da cominada no art. 21 e seus parágrafos do Decreto-lei

n9 401/68, para o Exercício de 1984, nos termos do art. 86, § 19, da

Lei n9 7.450/85. Esta última lei não alcança situas anteriores ^á

sua vige"ncia, consoante arts. 105 e 144 do CTN. Este tem sido o en-

tendimento desta Câmara, pelo que para esse exercício a multa aplicá

vel e de 50%, nos termos do art. 49 do Decreto-lei n9 2.052/83
Assim sendo, dou provimento parcial ao recurso para re

duzir a multa aplicada de 150% para 50%, a prevista no art. 49 do De

creto-lei n9 2.052/83 para o Exercício de 1984 e a prevista no art.

/21 do Decreto-lei n9 401/68 ,S ar os,Exercicios de 1986 e 1987.
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